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PROCESSO N.º 70082419045 – TRIBUNAL PLENO
CLASSE: INCIDENTE DE ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

INTERESSADOS: MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE

                              SINDEPARK – SINDICATO DAS EMPRESAS DE GARAGENS, ESTACIONAMENTO E DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE VEÍCULOS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RELATORA: DESEMBARGADORA MARILENE BONZANINI
PARECER
ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. Artigos 1º, 2º e 3º da Lei Municipal n.º 12.288/2017. Município de Porto Alegre. Obriga estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança por períodos de 15 minutos. Regramento de matéria atinente a Direito Civil, cuja competência legislativa é privativa da União. Afronta aos artigos 22, inciso I, e 170, “caput”, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA ARGUIÇÃO.
1. Trata-se de incidente de inconstitucionalidade suscitado pela VIGÉSIMA SEGUNDA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL nos autos da Apelação Cível n.º 700816643025, interposta pelo Município de Porto Alegre em face do SINDEPARK, objetivando a análise de constitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei Municipal n.º 12.288, de 24 de julho de 2017, que obriga os estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos) e revoga a Lei n.º 8.359, de 14 de outubro de 1999, do Município de Porto Alegre, por usurpação de competência conferida à União pela Constituição Federal, em decisão assim ementada:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. ESTACIONAMENTOS PRIVADOS. IMPOSIÇÃO DE COBRANÇA FRACIONADA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 22, I DA CRFB/88. - Caso em que os artigos 1º, 2º e 3º, todos da Lei Municipal 12.288/17 conflitam com a Constituição da República de 1988, por usurpar competência atribuída à União, na linha da orientação do Supremo Tribunal Federal, acompanhada por esta Corte. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE SUSCITADO.(Apelação Cível, Nº 70081643025, Vigésima Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em: 26-06-2019)
Distribuído o incidente no âmbito deste egrégio Órgão Especial, vieram os autos com vista ao Procurador-Geral de Justiça.
É o breve relatório.
2.  A Lei Municipal n.º 12.288, de 24 de julho de 2017, na qual estão inseridos os dispositivos impugnados, tem a seguinte redação:

LEI Nº 12.288, DE 24 DE JULHO DE 2017.

Obriga os estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos) e revoga a Lei nº 8.359, de 14 de outubro de 1999.


O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE. Faço saber, no uso das atribuições que me obrigam os §§ 5º e 7º do art. 77 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, que a Câmara Municipal aprovou e eu promulgo a Lei nº 12.288, de 24 de julho de 2017, como segue:

Art. 1º Ficam os estacionamentos particulares obrigados a adotar sistema de cobrança por períodos de 15min (quinze minutos).
Parágrafo único. O preço cobrado por período deverá ser único, bem como deverá representar parcela aritmética ao preço da hora integral.
Art. 2º Para os fins do disposto no art. 1º desta Lei, os estacionamentos particulares deverão:
I - manter, em suas portarias de entrada e de saída, relógios visíveis ao consumidor, isentando-o do pagamento em caso de descompasso no horário dos relógios; e
II - afixar, próximo à sua entrada, placa com dimensão de, no mínimo, 1m² (um metro quadrado), informando os preços devidos por permanência de 15min (quinze minutos), 30min (trinta minutos), 45min (quarenta e cinco minutos) e 60min (sessenta minutos), bem como as formas de pagamento.
Parágrafo único. Os estabelecimentos que concedem isenção do pagamento referente aos primeiros 15min (quinze minutos) de permanência ficam dispensados de informar e cobrar o preço devido por esse período.
Art. 3º O descumprimento ao disposto nesta Lei sujeitará o proprietário de estacionamento particular às seguintes sanções:
I - multa de 100 (cem) Unidades Financeiras Municipais (UFMs); 
II - multa de 200 (duzentas) UFMs e suspensão do Alvará de Localização e Funcionamento por 30 (trinta) dias, na primeira reincidência;                    e
III - multa de 500 (quinhentas) UFMs e cassação do Alvará de Localização e Funcionamento, na segunda reincidência.
§ 1º A autuação se processará por agente fiscalizador do Município de Porto Alegre mediante denúncia.
§ 2º As denúncias deverão ser feitas pessoalmente à Secretaria Municipal de Produção, Indústria e Comércio (SMIC), mediante a apresentação de cópia de boletim de ocorrência expedido por Delegacia de Polícia ou pela Delegacia de Polícia de Proteção ao Consumidor (Decon).
Art. 4º Esta Lei entra em vigor no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 5º Fica revogada a Lei nº 8.359, de 14 de outubro de 1999.
CÂMARA MUNICIPAL DE PORTO ALEGRE, 24 DE JULHO DE 2017.

Ver. Cassio Trogildo,
Presidente.

Registre-se e publique-se:

Ver. Mauro Pinheiro
1º Secretário.
Efetivamente, com razão o órgão fracionário suscitante.

De plano, impositivo reafirmar que o Supremo Tribunal Federal já assentou o entendimento no sentido de que normas que disciplinam preço a ser cobrado por estacionamentos particulares, por constituir matéria de Direito Civil, invade competência privativa da União Federal, nos moldes fixados no artigo 22, inciso I, da Constituição Federal, como se verifica pelos seguintes precedentes da Corte Federal:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. LEI MUNICIPAL QUE INSTITUI A COBRANÇA FRACIONADA EM ESTACIONAMENTOS PARTICULARES. DIREITO CIVIL. COBRANÇA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. MANDADO DE SEGURANÇA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE INCIDENTAL. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. (RE 744.763 AgR/SC, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 31/05/2019)
Direito constitucional. Ação direta de inconstitucionalidade. Lei distrital que regulou preço cobrado por estacionamento. Inconstitucionalidade formal e material. 1. O Supremo Tribunal Federal firmou entendimento no sentido de que a regulação de preço de estacionamento é matéria de direito civil, inserindose na competência privativa da União para legislar (CF/88, art. 22, I). Inconstitucionalidade formal. Precedentes: ADI 4.862, rel. Min. Gilmar Mendes; AgR-RE 730.856, rel. Min Marco Aurélio; ADI 1.623, rel. Min. Joaquim Barbosa. 2. Ressalva de entendimento pessoal do relator, no sentido de que a regulação de preço na hipótese configura violação ao princípio da livre iniciativa (CF/88, art. 170). Inconstitucionalidade material. 3. Ação julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da norma. (ADI 4008, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Roberto Barroso, j. em 08/11/2017)

Ação Direta de Inconstitucionalidade. 2. Lei 16.785, de 11 de janeiro de 2011, do Estado do Paraná. 3. Cobrança proporcional ao tempo efetivamente utilizado por serviços de estacionamento privado. Inconstitucionalidade configurada. 4. Ação direta julgada procedente (ADI 4.862/PR, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 18/08/2016)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL. ESTACIONAMENTO EM LOCAIS PRIVADOS. COBRANÇA.COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO (ARE 734.996 AgR/RJ, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, j. em 24/05/2016)

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO – DIREITO CIVIL –ESTACIONAMENTO – SHOPPING CENTER – HIPERMERCADOS – GRATUIDADE – LEI Nº 4.541/2005, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PRECEDENTES. Invade competência legislativa da União, prevista no artigo 22, inciso I, da Carta da República, norma estadual que veda a cobrança por serviço de estacionamento em locais privados.  Precedentes: Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.472/DF, relator ministro Ilmar Galvão, nº 2.448/DF, relator ministro Sydney Sanches, e nº 1.623/RJ, relator ministro Joaquim Barbosa (AI 730.856 AgR/RJ, STF, Primeira Turma, Rel. Min. Marco Aurélio, j. em 13/05/2014)

Esse entendimento, de resto, também vem sendo adotado por essa Corte Constitucional Estadual, na esteira dos precedentes que a seguir se transcreve:
AÇÃO DECLARATÓRIA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. MUNICÍPIO DE CACHOEIRINHA. VEDAÇÃO DE COBRANÇA PARA SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO DE ESTACIONAMENTOS JUNTO A CEMITÉRIOS. Lei municipal que proíbe a cobrança de serviço de estacionamento privado junto a cemitérios localizados no Município. Manifesta inconstitucionalidade da norma que viola princípios fundamentais, como da isonomia, igualdade, razoabilidade, proporcionalidade, livre iniciativa e valor social do trabalho, malferindo os artigos 8º, caput, 19, caput, 157, incisos II e V, e 158, caput, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 1º, inciso IV, 5º, caput, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70077088953, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em: 09-07-2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. COBRANÇA FRACIONADA DE SERVIÇO DE ESTACIONAMENTO PRIVADO. DIREITO CIVIL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR A RESPEITO. INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO PARA PROJETO DE LEI QUE VERSA SOBRE CRIAÇÃO, ESTRUTURAÇÃO E ATRIBUIÇÃO DE SECRETARIAS E ÓRGÃOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. AUMENTO DE DESPESAS. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PROPRIEDADE, DA LIVRE INICIATIVA E LIVRE CONCORRÊNCIA. VÍCIOS FORMAIS E MATERIAIS. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. É inconstitucional a Lei Municipal de autoria do Poder Legislativo do município que prevê a obrigatoriedade da adoção do sistema de cobrança fracionada em estacionamentos privativos, matéria inserida no âmbito do Direito Civil e de competência privativa da União. Ofensa à competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo e criação de despesas sem previsão orçamentária. Transgressão dos princípios constitucionais do direito de propriedade, da livre iniciativa e livre concorrência. Violação aos princípios da simetria e da harmonia e independência dos Poderes do Estado. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70074370123, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: André Luiz Planella Villarinho, Julgado em: 09-04-2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. ESTACIONAMENTO EM" SHOPPING CENTERS" . REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a lei municipal que dispõe sobre os preços de bens e serviços privados. Hipótese em que a Lei nº 1590/07 do Município de Novo Hamburgo regula o preço cobrado pelo uso de estacionamento em shopping center. Violação aos artigos 8º, 13, incisos I e II, e 158 da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade, Nº 70020029880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em: 08-10-2007).
E isso porque a Constituição Federal de 1988, ao criar as três entidades federadas - União, Estados e Municípios - estabeleceu um sistema de repartição de competências em matéria legislativa, consubstanciando um dos consagrados preceitos do federalismo. 

O sistema de repartição de competências se caracteriza, basicamente, por um modelo estruturante baseado no denominado princípio da predominância do interesse, do qual se pode extrair que (a) à União cabe cuidar de matérias de interesse geral, nacional e amplo,  (b) aos Estados, de matérias de âmbito regional e com espectro de abrangência limitado e, (c) aos Municípios, de assuntos de interesse local.

Desse quadro sinótico, deflui-se que a União é o ente político mais amplo e que, em razão disso, recebe competência para legislar sobre as matérias de maior magnitude, que suplantam os interesses regionais e locais. Tal divisão se mostra coerente e necessária, revelando uma atuação harmônica com o escopo de garantir o cumprimento dos objetivos e a observância dos princípios consagrados pelo ordenamento constitucional.

Clara, assim, a inconstitucionalidade de que padecem os dispositivos municipais vergastados, que obrigam os estacionamentos particulares a adotar sistema de cobrança fracionada por períodos de 15 minutos, determinando como deverá ser feita a cobrança e fixando penalidades para o descumprimento da norma, regrando matéria de Direito Civil, que não se insere no âmbito do peculiar interesse do Município, não só usurpando competência reservada à União, mas, também, maculando o princípio da livre iniciativa, como insculpido nos artigos 22, inciso I, e 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Carta Federal:
Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

[...].
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios:

[...].

IV - livre concorrência; 

[...].

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.

Por fim, importante trazer à colação excerto do voto do Ministro Gilmar Mendes, proferido nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 4862, cujo teor corrobora o entendimento ora esposado, embora trate de lei estadual:

O SENHOR MINISTRO GILMAR MENDES (RELATOR): Na presente ação, questiona-se a Lei 16.785/2011, do Estado do Paraná, por supostamente violar os artigos 1º, inciso IV; 5º, inciso XXII; 22 inciso I; e 170, inciso II, todos da Constituição Federal. A propósito, transcrevo o diploma impugnado em sua redação originária: 

“Art. 1º. Fica assegurada aos consumidores usuários de estacionamento de veículos localizados no âmbito do estado do Paraná, a cobrança proporcional ao tempo de serviço efetivamente prestado para a guarda do veículo, devendo a proporcionalidade ser calculada de acordo com a fração de hora utilizada, sem prejuízo dos demais direitos em face aos prestadores do serviço.

Art. 2º. O cálculo do serviço de estacionamento deverá ser feito de acordo com a efetiva permanência do veículo, sendo que:

§ 1º. Para a primeira hora de estadia, fração para o cálculo do valor do serviço não deverá ultrapassar 30 (trinta) minutos. (Revogado pela Lei 17507 de 11/01/2013)

§ 2º. Para cada hora subsequente, o valor cobrado não deverá exceder 30% do valor pego pela primeira hora. (Revogado pela Lei 17507 de 11/01/2013)

§ 3º. Para o caso de estadia para determinado período do dia, bem como diárias e mensalidades, poderá ser fixado o valor aleatoriamente, independente da fração base para os demais cálculos (Revogado pela Lei 17507 de 11/01/2013)

Art. 3º. O descumprimento desta lei acarretará em aplicação de multa diária contada da data da autuação, podendo resultar na cassação do alvará de funcionamento em caso de reincidência.

§ 1º. A multa que trata o caput deste artigo deverá ser destinada ao Fundo Estadual do Consumidor, observadas as disposições do §2º do art. 4º, da Lei Estadual nº 14.975, de 28 de dezembro de 2005.

§ 2º. O Poder Executivo poderá regulamentar a presente lei, estipulando a multa a ser aplicação e o órgão responsável pela sua aplicação.

Art. 4º. Está lei entrará em vigor na data de sua publicação”.

(...)

Quanto ao mérito, registro que esta Corte já assentou, em diversas oportunidades, que a disciplina acerca da exploração econômica de estacionamentos privados refere-se a Direito Civil, sendo, portanto, de competência privativa da União, nos termos do art. 22, I, da Constituição Federal.

Nesse sentido, cito precedentes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL E CIVIL. AÇÃO DIRETA DA INCONSTITUCIONALIDADE DA EXPRESSÃO "OU PARTICULARES" CONSTANTE DO ART. 1º DA LEI Nº 2.702, DE 04/04/2001, DO DISTRITO FEDERAL, DESTE TEOR: "FICA PROIBIDA A COBRANÇA, SOB QUALQUER PRETEXTO, PELA UTILIZAÇÃO DE ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS EM ÁREAS PERTENCENTES A INSTITUIÇÕES DE ENSINO FUNDAMENTAL, MÉDIO E SUPERIOR, PÚBLICAS OU PARTICULARES". ALEGAÇÃO DE QUE SUA INCLUSÃO, NO TEXTO, IMPLICA VIOLAÇÃO ÀS NORMAS DOS ARTIGOS 22, I, 5º, XXII, XXIV e LIV, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. QUESTÃO PRELIMINAR SUSCITADA PELA CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL: a) DE DESCABIMENTO DA ADI, POR TER CARÁTER MUNICIPAL A LEI EM QUESTÃO; b) DE ILEGITIMIDADE PASSIVA "AD CAUSAM". 1. Não procede a preliminar de descabimento da ADI sob a alegação de ter o ato normativo impugnado natureza de direito municipal. Arguição idêntica já foi repelida por esta Corte, na ADIMC nº 1.472-2, e na qual se impugnava o art. 1º da Lei Distrital nº 1.094, de 31 de maio de 1996. 2. Não colhe, igualmente, a alegação de ilegitimidade passiva "ad causam", pois a Câmara Distrital, como órgão, de que emanou o ato normativo impugnado, deve prestar informações no processo da A.D.I., nos termos dos artigos 6° e 10 da Lei n° 9.868, de 10.11.1999. 3. Não compete ao Distrito Federal, mas, sim, à União legislar sobre Direito Civil, como, por exemplo, cobrança de preço de estacionamento de veículos em áreas pertencentes a instituições particulares de ensino fundamental, médio e superior, matéria que envolve, também, direito decorrente de propriedade . 4. Ação Direta julgada procedente, com a declaração de inconstitucionalidade da expressão "ou particulares", contida no art. 1° da Lei n° 2.702, de 04.4.2001, do Distrito Federal”. (Grifei; ADI 2.448, rel. min. SYDNEY SANCHES, Tribunal Pleno, DJ 13.6.2003);
“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ESTADUAL. ESTACIONAMENTO EM LOCAIS PRIVADOS. COBRANÇA. IMPOSSIBILIDADE. OFENSA AO ART. 22, I DA CONSTITUIÇÃO. Esta Corte, em diversas ocasiões, firmou entendimento no sentido de que invade a competência da União para legislar sobre direito civil (art. 22, I da CF/88) a norma estadual que veda a cobrança de qualquer quantia ao usuário pela utilização de estabelecimento em local privado (ADI 1.918, rel. min. Maurício Corrêa; ADI 2.448, rel. Min. Sydney Sanches; ADI 1.472, rel. min. Ilmar Galvão). Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente”. (Grifei; ADI 1.623, rel. min. JOAQUIM BARBOSA, Tribunal Pleno, DJe 15.4.2011);

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 2º, CAPUT E §§ 1º E 2º, DA LEI Nº 4.711/92 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. ESTACIONAMENTO DE VEÍCULOS EM ÁREAS PARTICULARES. LEI ESTADUAL QUE LIMITA O VALOR DAS QUANTIAS COBRADAS PELO SEU USO. DIREITO CIVIL. INVASÃO DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. 1. Hipótese de inconstitucionalidade formal por invasão de competência privativa da União para legislar sobre direito civil (CF, artigo 22, I). 2. Enquanto a União regula o direito de propriedade e estabelece as regras substantivas de intervenção no domínio econômico, os outros níveis de governo apenas exercem o policiamento administrativo do uso da propriedade e da atividade econômica dos particulares, tendo em vista, sempre, as normas substantivas editadas pela União. Ação julgada

procedente”. (Grifei; ADI 1.918, rel. min. MAURÍCIO CORRÊA, Tribunal Pleno, DJ 1º.8.2003).

Transcrevo ainda as considerações tecidas pelo min. Maurício Corrêa no julgamento da citada ADI 1.918, no sentido de diferenciar as questões de Direito Civil e de Direito do Consumidor, a fim de afirmar a invasão da competência privativa da União em legislar sobre a exploração econômica de estacionamentos privados, in verbis:
“Não se pode confundir questão de direito civil com matéria concernente ao consumo. O dispositivo da lei estadual em causa invade, sem dúvida, esfera do direito civil, porquanto estabelece regras sobre elementos essenciais da propriedade.

A propósito vale lembrar escólio de A. L. CALMON TEIXEIRA, citado pelo Ministério Público Federal em seu parecer:

‘A relação jurídica entre quem explora um estacionamento (proprietário ou outrem a quem foi repassado o direito de exploração) e seu usuário não se contém no âmbito da competência legislativa do município, seja ele qual for. É legislação privativa da União Federal (CF. , art. 22, I). Compete-lhe, com exclusividade, legislar sobre direito civil e direito comercial, os quais regem, necessariamente, a relação jurídica entre o usuário do estacionamento de shopping center e quem o explora.

A gratuidade compulsória não tem o condão de converter em relação jurídica de outra natureza o negócio jurídico de direito privado entre o usuário do estacionamento de shopping center e quem o explora ou o deste com o shopping. A transferência de exploração de estacionamento insere-se no elenco dos direitos do

proprietário’ (fls. 164)”.

Nesse mesmo sentido, colho a fundamentação trazida pela Advocacia-Geral da União (eDOC 19):

“No caso em exame, tem-se que a análise sobre a pertinência da norma ou não ao campo do direito civil, está diretamente relacionada à verificação de sua incidência sobre o perfil institucional do direito à propriedade e, ainda, sobre seus reflexos no contrato de depósito, próprio dos estacionamentos privados.

Com efeito, afigura-se oportuno consignar que a Constituição Federal atesta, na conformidade de seu artigo 22, inciso I, ser competência privativa da União legislar sobre direito civil.

É indubitável que a regulamentação da modalidade de cobrança de estacionamentos urbanos possui relação direta com o direito à propriedade, na medida em que institui limitação ao pleno exercício desse mesmo direito no âmbito das relações contratuais.

Ainda, a norma estadual estatui condicionamento acerca da remuneração do contrato de depósito, previsto pelos artigos 627 a 646 do Código Civil de 2002, ou seja, sobre tema no qual o Congresso Nacional, órgão constitucionalmente responsável por editar normas de direito civil, houve por bem deixar ao campo da autonomia privada das partes a fixação da retribuição pela prestação”.

Nesses termos, verifica-se a usurpação da competência legislativa privativa da União, uma vez que a matéria regulada pela referida Lei (cobrança proporcional ao tempo efetivamente utilizado pelos serviços de estacionamentos privados) dispõe sobre Direito Civil.

Configura-se, portanto, afronta ao disposto no art. 22, inciso I, da Constituição Federal, que assim dispõe:

“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho”;

Ante o exposto, julgo procedente a presente ação direta para declarar a inconstitucionalidade formal do inteiro teor da Lei 16.785, de 11 de janeiro de 2011, do Estado do Paraná.

Logo, impositiva a procedência integral do incidente suscitado.

3. Pelo exposto, a PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL opina no sentido de que seja julgado procedente o presente incidente, reconhecendo-se a inconstitucionalidade dos artigos 1º, 2º e 3º da Lei Municipal n.º 12.288/2017, do Município de Porto Alegre, por ofensa aos artigos 22, inciso I, e artigo 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 14 de agosto de 2019.

JACQUELINE FAGUNDES ROSENFELD,

Procuradora-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pela signatária)
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